Redação Original

ANEXO XI – PORTARIA Nº 069/00-SEFAZ  (Publicado no DOE em 31/07/01, pág. 42)

T E R M O   D E   A C O R D O   N.º ........./..........

Que entre si celebram a SEFAZ e a empresa......... dispondo sobre credenciamento para emissão de Documento de Arrecadação DAR-1/AUT, via INTERNET, para recolhimento do ICMS devido nas operações e prestações que menciona

A SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, doravante denominada SEFAZ, neste ato representada pelo Superintendente de Administração Tributária e a empresa ...................... , por seu estabelecimento localizado  na rua ......................... , no município de .............. ,  inscrito no CNPJ/MF sob nº ................ e no Cadastro de Contribuintes do Estado de Mato Grosso SET ESTADO \* MERGEFORMAT 

 SET "ESTADO" \* MERGEFORMAT  sob o nº ..................., doravante denominada ESTABELECIMENTO, aqui representado por .................., inscrito no CNPF/MF sob n.º ............... , portador da cédula de identidade RG nº ............../...., com fundamento no § 4º  do artigo 34 da Portaria nº 069/2000, celebram o presente Termo de Acordo, que será regido pelas disposições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica, por este Termo de Acordo, o ESTABELECIMENTO credenciado e autorizado a utilizar sistema eletrônico de emissão do Documento de Arrecadação DAR-1/AUT, devidamente disponibilizado no site da SEFAZ  www.sefaz.mt.gov.br
CLÁUSULA SEGUNDA – O DAR-1/AUT poderá ser emitido pelo ESTABELECIMENTO para efetuar o recolhimento do ICMS incidente nas operações e prestações que efetivar ou for responsável.

CLÁUSULA TERCEIRA – Para a emissão do DAR-1/AUT deverá o ESTABELECIMENTO utilizar formulário de segurança, devidamente fornecido pela SEFAZ.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os formulários de segurança são de utilização exclusiva do ESTABELECIMENTO, vedada sua utilização por terceiros.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando for necessário, o ESTABELECIMENTO poderá requerer, antecipadamente, à Agência Fazendária de seu domicílio fiscal, novos formulários de segurança.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A SEFAZ, através da SAIT, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de protocolização do requerimento, disponibilizará os formulários solicitados.

PARÁGRAFO QUARTO – Não serão fornecidos novos formulários, na hipótese do ESTABELECIMENTO fazer uso dos anteriores de forma inidônea ou em desacordo com as normas fixadas pela SEFAZ ou neste Termo de Acordo.

CLÁUSULA QUARTA – O ESTABELECIMENTO, nos casos que for necessário e em relação às operações que efetivar ou figurar como responsável, compromete-se a emitir os documentos fiscais adequados.

CLÁUSULA QUINTA –  Fica o ESTABELECIMENTO cientificado de que sua SENHA, utilizada para acesso ao sistema eletrônico de emissão do DAR-1/AUT, constitui-se em informação sigilosa de uso pessoal e intransferível. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O ESTABELECIMENTO responderá pelos prejuízos que decorrer do mau uso de sua senha, bem como de outras informações referentes ao credenciamento para emissão do DAR-1/AUT.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além da responsabilidade tributária, o ESTABELECIMENTO responderá civil e criminalmente pelos prejuízos que decorrer do descumprimento de qualquer preceito fixado neste Termo de Acordo, na legislação tributária ou em outra legislação que regulamentar a utilização dos meios eletrônicos para emissão de documentos, bem como de outras normas que abordar, direta ou indiretamente, o mesmo assunto ou que sua aplicação seja pertinente.

CLÁUSULA SEXTA – Fica o ESTABELECIMENTO cientificado de que deverá emitir o DAR-1/AUT na data da saída das mercadorias, bem como, recolhê-los, até às 18h30min (dezoito horas e trinta minutos) – horário mato-grossense do dia da emissão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica o ESTABELECIMENTO cientificado que os recolhimentos efetivados através de DAR-1/AUT, após 18h30min (dezoito horas e trinta minutos) - horário mato-grossense, da data de emissão, bem como aos sábados, domingos e feriados, serão considerados como efetivados no 1º (primeiro) dia útil subseqüente e ensejará a cobrança dos acréscimos legais pertinentes, conforme determina a Lei 7.098 de 30 de dezembro de 1998.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os DAR-1/AUT, cujos valores forem recolhidos através de cheque, somente serão considerados quitados após a devida compensação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Este termo de acordo ficará, automática e unilateralmente, rescindido se ocorrer pagamento de DAR-1/AUT com cheques desprovido da respectiva provisão de fundos, ainda que tenha havido a liquidação da respectiva obrigação.

PARÁGRAFO QUARTO – Qualquer outro tipo de recolhimento efetivado após os prazos fixados nesta cláusula implicará acréscimo ao valor do imposto atualizado monetariamente, de juros de mora e respectiva multa, na forma prevista na Lei 7.098 de 30 de dezembro de 1998.

CLAUSULA SÉTIMA – Fica o ESTABELECIMENTO obrigado a efetivar e apresentar outros documentos exigidos pela Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso no interesse da Administração Tributária.

CLAUSULA OITAVA – O presente Termo de Acordo não desobriga o ESTABELECIMENTO das demais obrigações fiscais, principais e acessórias, previstas na legislação tributária. 

CLÁUSULA NONA – A inobservância das cláusulas estatuídas neste Termo de Acordo ensejará a aplicação das penalidades previstas na Lei 7.098, de 30 de dezembro de 1998.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O descumprimento dos prazos estabelecidos no presente sujeitará o ESTABELECIMENTO ao lançamento de ofício, com aplicação da penalidade prevista na Lei 7.098/98, além dos juros de mora, sem prejuízo da denúncia incontinente deste Termo de Acordo. 

CLÁUSULA DÉCIMA – O presente Termo de Acordo vigorará por dois anos,  podendo  a Secretaria de Estado de Fazenda, a seu critério,  unilateralmente, revogá-lo, suspendê-lo, ou alterá-lo, no interesse da Administração Fazendária, bem como quando se tornar incompatível com a legislação vigente ou por inobservância de obrigações estabelecidas em quaisquer de suas cláusulas.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Fica eleito o Fórum da Comarca de Cuiabá, Mato Grosso, para dirimir eventuais dúvidas ou conteúdos decorrentes da interpretação ou do descumprimento das disposições contidas neste Termo.

Assim, lido e achado conforme, o presente Termo de Acordo vai assinado pelas partes, em (02) duas vias, de igual teor.

Cuiabá/MT, ........... de ................. de ..................

Ass.

       SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Ass.

        (Nome do titular, sócio ou procurador habilitado)      

         RG: ............................../...........
        CNPF/MF: ...............................
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